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PMS DA 8ª CIPM PARTICIPAM DE MISSA EM AÇÃO DE GRAÇAS

PMs da 8ª Companhia Independente da Polícia Militar (CIPM) participaram na 
noite do último dia  (24) de uma missa dedicada à Corporação e ao Exército Brasileiro, que 
aconteceu na Capela de Nossa Senhora das Graças do Hospital Doutor Lídio Paraíba.

Diversas  pessoas,  entre  oficiais  e  praças  das  duas  organizações,  além  de 
familiares e amigos dos policiais participaram da cerimônia religiosa. 
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários

Para o dia 03 (SÁBADO) 

COORDENADOR de OPERAÇÕES - Ten-Cel PM Álvares RPMon  

Fone: 9488-5853

SUPERVISOR DE DIA AO QCG - Sgt PM Clemilda DGP
 

GUARDA – A CARGO do BPGd

Para o dia 04 (DOMINGO) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Ten-Cel PM Vanildo 11º BPM

Fone: 9488-5842

SUPERVISOR DE DIA AO QCG – Sgt PM De Lima CPL
 

GUARDA – A CARGO do BPGd

Para o dia 05 (SEGUNDA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Lamenha CIPCães

Fone: 9488-5865

SUPERVISOR DE DIA AO QCG – Subten PM Prado DGP
 

GUARDA – A CARGO do BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimento Despachado

Cap QOAPM Mat. 22339-5/DGP, Francisco de Assis Vidal Filho - Concessão de 
02 (dois) meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à  
Corporação. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, de conformidade com o 
Art.  64,  §  1°,  “a”  c/c  o  Art.  65  da  Lei  nº  6.783/74,  a/c  de  15  JAN 2012.  (Nota  n° 
649/2011/DGP-3/SSAD).
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

Cabo PM Mat.  22848-6,  Jaqueline Campos  Bezerra  -  Concessão  do Abono de 
Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 
2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 
08;  a  Resolução  nº  001/CSPP,  de  27  FEV  2008;  o  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da 
FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 757/AEAJA, de 11 NOV 2011; Implantação 
a/c de 24 JUL 2011. (Processo nº 174/DGP-1, de 06 OUT 2011). À DGP-3 para implantar 
o referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 
remeter  o  processo  à  Câmara  de  Política  de  Pessoal  (CPP/SAD).  Arquivar  nos 
assentamentos da Militar requerente. (Nota nº 289/2011/DGP-1).  

Cabo  PM Mat.  20365-3,  Antônio  Laurindo  Mota  -  Concessão  do  Abono  de 
Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 
2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 
08;  a  Resolução  nº  001/CSPP,  de  27  FEV  2008;  o  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da 
FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 800/AEAJA, de 16 NOV 2011; Implantação 
a/c de 12 ABR 2011. (Processo nº 187/DGP-1, de 24 OUT 2011). À DGP-3 para implantar 
o referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 
remeter  o  processo  à  Câmara  de  Política  de  Pessoal   (CPP/SAD).  Arquivar  nos 
assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 288/2011/DGP-1).    

     Cabo PM Mat.  17861-6,  José  Maria  de  Lima  -  Concessão  do  Abono  de 
Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 
2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 
08;  a  Resolução  nº  001/CSPP,  de  27  FEV  2008;  o  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da 
FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 812/AEAJA, de 21 NOV 2011; Implantação 
a/c de 27 JUL 2011. (Processo nº 198/DGP-1, de 26 OUT 2011). À DGP-3 para implantar 
o referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 
remeter  o  processo  à  Câmara  de  Política  de  Pessoal  (CPP/SAD).  Arquivar  nos 
assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 291/2011/DGP-1).    

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO 

3.1.0.   Requerimento Despachado

Sd PM Mat.  27312-0,  Cícero  Gomes  de  Sá -  Tornar sem efeito  a  Portaria  do 
Comando Geral nº 308, de 25 MAR 2009, publicada  no BG nº 057, de 30 MAR 2009, que 
submeteu  o  miliciano  a  Conselho  de  Disciplina,  alegando  a  ocorrência  da  prescrição 
administrativa. Despacho deste Comando Geral: - Indefiro com fulcro no Parágrafo Único 
do Art. 17 do Decreto Estadual nº 3.639/75; Publique-se; Arquive-se nos assentamentos 
funcionais do Militar Estadual.  (Nota nº 086/2011/DGP-8/SS/Cd/CJ).

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

4.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 3150, de 25 NOV 2011

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições, 
R E S O L V E:
Dispensar,  o  Major  PM  Fernando  Aníbal  Rodrigues  Lima,  Mat.  910581-6  do 

encargo de Chefe de Departamento de Polícia Judiciária  Militar,  ficando  dispensado  da 
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Gratificação de Atividade Correicional, no valor máximo, conforme previsto no Art. 2º, §1º da 
Lei Estadual nº 12.483, de 09 DEZ 03, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 MAR 
10, a/c de 1º DEZ 2011.

--oo(0)oo--

Nº 3151, de 25 NOV 2011 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições, 

R E S O L V E:

Dispensar, Cap PM Vilmarde Barbosa da Costa, Mat. 920494-6, do encargo de 
Presidente da 2ª CPDPM, designando-o para o encargo de Chefe de Departamento de Polícia 
Judiciária Militar, atribuindo-lhe a Gratificação de Atividade Correicional, no valor máximo, 
conforme previsto no Art. 2º, §1º da Lei Estadual nº 12.483, de 09 DEZ 03, alterada pela Lei  
Complementar nº 158, de 26 MAR 10, a/c de 1º DEZ 2011.

--oo(0)oo--

Nº 3152, de 25 NOV 2011 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições, 

R E S O L V E:

Dispensar, o Cap PM Armstrong Francisco da Silva, Mat. 940265-9, do encargo de 
Secretário da 2ª CPDPM - CJ,  designando-o para o encargo de Presidente da 2ª CPDPM, 
atribuindo-lhe a Gratificação de Atividade Correicional, no valor máximo, conforme previsto 
no Art. 2º, §1º da Lei Estadual nº 12.483, de 09 DEZ 03, alterada pela Lei Complementar nº  
158, de 26 MAR 10, a/c de 1º DEZ 2011.

(Transcritas do DOE nº 225, de 26 NOV 2011)

4.2.0.   Do Comando Geral 

Nº 1078, de 22 NOV 2011

EMENTA: Desliga do Serviço Ativo

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 
Inciso III, do Regulamento Geral da PMPE, 

R E S O L V E:

Desligar do Serviço Ativo da Corporação, conforme o disposto no Art. 85, Inciso II 
da Lei 6.783/74, c/c o Art. 83, da Lei nº 10.426/90, o militar estadual abaixo discriminado:

Nº Posto Mat. Nome A/C
1 1º Ten PM 990013-6 Ednilson Medeiros Chaves 30 JUN 2011
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Nº 1003, de 26 OUT 2011

EMENTA: Procede Reintegração de Ex-PM, por Decisão Judicial

O  Comandante  Geral,  no  uso  de  suas  atribuições  e  considerando  o  que 
preestabelece  o  Inciso  XVI  do  Art.101  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  pelo 
Decreto Estadual n.º 17.589, de 16 JUN 94, e em cumprimento à determinação do Exm°. Sr.  
Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública – PE, nos autos da Ação Ordinária n° 0098208-
56.2009.8.17.0001, em que figura como autor Adriano Francisco da Silva e como réu o Estado 
de  Pernambuco,  conforme  a  decisão  de  fls  288  e  fls.  22/23  dos  autos  dos  Embargos  de 
Declaração  n°  0019421-79.2010.8.17.0000,  encaminhado  para  conhecimento  desta 
Corporação  através  do  Ofício  nº  2011.0176.001196,  de  12  SET 2011,  daquele  Juízo  e  o 
Encaminhamento/Contencioso nº 466/AEAJA, de 19 SET 2011, da Assessoria Especial de 
Apoio Jurídico-Administrativo da PMPE,

R E S O L V E: 

I – Reintegrar à PMPE, por decisão judicial, o Ex-Sd PM Mat.111195-7, Adriano 
Francisco  da  Silva,  Licenciado a  Bem da  Disciplina  do  Serviço  Ativo  desta  Corporação, 
conforme fez público o Diário Oficial do Estado n° 166, de 02 SET 10 e transcrito no Boletim 
Geral n.º 168, de 13 SET 10; 

II  –  Determinar  à  Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  que  adote  as  providências 
pertinentes em suas respectivas áreas de responsabilidade. Antônio Carlos Tavares Lira -Cel 
PM – Comandante Geral.

--oo(0)oo--

Nº 1118, de 25 NOV 2011

EMENTA: Agregação de Policial Militar

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 
Inciso VIII, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90, c/c o Art. 75, § 1º Inciso III da Alínea “C” da 
Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares) e de acordo com o Art. 7º, Inciso 
I, do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças - RMOP/PMPE, aprovado por meio 
do  Decreto  nº  7.510,  de  18  OUT  81,  publicado  no  SUNOR  nº  18,  de  05  NOV  81,  e 
considerando o que preconiza a Portaria do Comando Geral nº 2064, de 15 DEZ 06, publicada 
no SUNOR nº 042, de 22 DEZ 06,

R E S O L V E: 

I – Agregar à Qualificação Policial Militar (QPMG), o policial militar, Cb PM PM 
Mat. 103646-7/7º BPM, Welington Belo de Souza, em virtude do mesmos estar afastado das 
suas funções a quase 01 (um) ano, conforme informação do Of. nº 1197/1ª Seção, de 03 NOV 
2011; 

II – A presente Portaria entra em vigor na data da sua publicação. Antônio Carlos 
Tavares Lira - Cel PM - Comandante Geral - Por Delegação: Fernando Araújo Júnior – TC 
PM - Resp. pela Diretoria de Gestão de Pessoas.
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Nº 1120, de 16 NOV 2011
 

EMENTA: Passa Militares à condição de Adidos como se efetivo fossem a 
                  OME de origem

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 2º c/c 

o Art.  10, Inciso II, alínea “a” e Art. 7º,  Inciso III, do Regulamento de Movimentação de  
Oficiais e Praças - RMOP/PMPE, aprovado pelo Decreto nº. 7.510, de 18 OUT 81, publicado 
no SUNOR nº 18, de 05 NOV 81, e considerando o que preconiza a Portaria do Comando  
Geral nº 2064, de 15 DEZ 06, publicada no SUNOR nº 042, de 22 DEZ 06, 

R E S O L V E: 

I – Passar à condição de Adidos a OME de origem/PMPE: Os Subtenentes PM 
Mat. 17523-4/BPGd, Moises Cesário Gadelha; Mat. 19238-4/CIPOMA, Rivaldo Faustino da 
Silva e Mat. 20930-9/9º BPM, Cícero Ferreira de Melo; 1º Sgt PM Mat. 16590-5/4ª CIPM, 
Iracildo Cavalcanti Brandão; 2º Sgt PM Mat. 19347-0/23º BPM, José Teles Feitosa; 1º Sgt PM 
Mat. 20231-2/14º BPM, Espedito Pereira de Barros; 1º Sgt PM Mat. 24795-2/CM, Erivaldo 
Feliciano Silva; Cabos PM Mat. 15996-4/13º BPM, Ednaldo Pereira da Silva; Mat. 16125-
0/CEMET-1, Valdir Soares dos Santos, Mat. 27152-7/5º BPM, Manoel Aprígio Alves; Mat. 
27894-7/19º BPM, Edmilson Vitorino Cabral; Mat. 24035-4/BPRP , Romildo José dos Santos; 
Mat. 20818-3/3ª CIPM, João Evangelista Sobrinho Rocha; Mat. 29153-6/13º BPM, Ronaldo 
Lima Pereira; Mat. 20573-7/12º BPM, Luiz Carlos da Silva; Mat. 21922-3/6º BPM, Harzhein 
Lardião  de  Souza;  Mat.  24583-6/20º  BPM,  Luiz  José  de  Lima;  Mat.  28777-6/4º  BPM, 
Sebastião Marque da Silva; Mat. 20935-0, Carlos Alberto Faustino da Silva; Mat. 25453-3/5º 
BPM, José Feitosa de Assis; Mat. 19183-5/12º BPM, Cícero José da Silva; Mat. 20132-4/1ª 
CIPCães, Pedro Sales da Silva; Mat. 20445-5/CASIS, José Gomes da Silva; Mat. 26073-8/4º 
BPM, João de Souza Silva; Mat. 18166-8/21º BPM, Wilson de Moura Coutinho Filho; Mat. 
17280-4/2º BPM, Aridoval Alves Correia; Mat. 20364-5/1º BPM, José Carmelo de Oliveira; 
Mat. 19577-4/1º BPM, Manoel Inácio da Silva Filho; Mat. 21926-6/1º BPTran, Maciel de 
Oliveira; Mat. 23496-6/1ª CIPM, Iraquitan José Cunha de Barros; Mat. 20545-1/21º BPM, 
João Bezerra de Melo; Mat. 19250-3/C. Odonto, José Mário Alves de Santana; Mat. 21888-
0/20º BPM, José Carlos de França Dias; Mat. 27815-7/12º BPM, Gilmar Vieira da Silva; Mat. 
21211-3/10º BPM, Almir Mesquita do Nascimento; Mat. 19671-1/18º BPM, Genival José de 
Melo; Mat. 20854-0/3º BPM, Silvanio Pereira de Siqueira; Mat. 21408-6/12º BPM, Rubenval 
José  de  Araújo;  Mat.  27198-5/2º  BPM,  Josivaldo  Jorge  da  Silva;  Mat.  20914-7/9º  BPM, 
Carlos Alberto Costa da Silva; Mat. 19267-8/CFARM, Osmar Patrício Tavares; Mat. 24980-
7/21º BPM, Severino da Silva Alexandre; Mat. 19662-2/C.Odonto, José Martins de Oliveira 
Filho; Mat. 25292-1/8º BPM, João Marcondes Vidal da Silva; Mat. 20563-0/18º BPM, Paulo 
Rodrigues  de  Lima;  Mat.  20729-2/21º  BPM,  Salomão  Correia  de  Souza;  Mat.  20392-
0/CASIS, Demétrio Félix da Silva; Mat. 20568-0/BPGd, José Carlos Gomes da Silva e Mat. 
18212-5/3º BPM, Gilson Alves de Andrade. Em virtude de haverem iniciado os seus processos 
de Transferência para a Reserva Remunerada a Pedido; 

II – Determinar que, de acordo com a publicação contida no Boletim Geral nº 147, 
de 12 AGO 04. (Nota nº 004/2004/DP-3/SSTI), os referidos Militares cumpram expediente 
administrativo  na  OME  de  lotação,   ficando  assim  terminantemente  proibidos  de  serem 
escalados em atividades operacionais e/ou voluntárias da Corporação, até a publicação em 
Diário Oficial do Estado da Portaria de Inativação, quando então se desligarão da Organização 
Militar Estadual em que servem; 
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III - A presente Portaria entra em vigor na data da sua publicação. Antonio Carlos  
Tavares Lira - Cel PM - Comandante Geral - Por Delegação: Marcos Luís Campelo Lira – Cel 
PM - Diretor de Gestão de Pessoas.

(Transcritas do DOE nº 225, de 26 NOV 2011)

4.2.1.   Errata

Portaria do Comando Geral da PMPE nº 915, de 26 SET 2011, publicada no DOE 
nº 192, de 06 OUT 2011, devido a incorreição contido na Ata de Saúde anterior:

Onde se lê: 
"EMENTA: Concessão de Auxílio-Invalidez
Auxílio-Invalidez ao Sd PM Mat. 28739-3, João de Oliveira” 

Leia-se: 
“EMENTA: Concessão de Auxílio-Invalidez
Auxílio-Invalidez ao Cabo PM Mat. 23179-3, João de Oliveira”. 

Antônio Carlos Tavares Lira Coronel  PM - Comandante  Geral.  Por Delegação: 
Marcos Luís Campelo Lira Coronel PM - Diretor de Gestão de Pessoas.

(Transcrita do DOE nº 225, de 26 NOV 2011)

5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 1138, de 28 NOV 2011

EMENTA: Retira Militar Estadual do rol de Aconselhados

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 48 
da Lei  n° 6.783,  de 16 OUT 74 e Art.  4° do Decreto Estadual  n° 3.639,  de 19 AGO 75, 
alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 
11.929,  de 02 JAN 2001,  alterada pela Lei Complementar  nº 158, de 26 MAR 2010, que  
dispõe sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa 
Social;

Considerando que o Sd PM Mat. 980477-3/CIPMoto, Marcelo Paulo Barbosa, foi 
submetido a Conselho de Disciplina por força da Portaria do Comando Geral nº 768, de 27 
JUL 2011, publicada no BG nº 145, de 02 AGO 2011, por se encontrar, a princípio, no rol de 
acusados  de  fazer  parte  de  duas  quadrilhas,  uma  que  age  na  Capital  e  outra  na  Região 
Metropolitana e Interior do Estado, acusado do cometimento de diversos delitos, como por 
exemplo, tentativa de homicídio, corrupção ativa e passiva, porte e comércio ilegal de arma de 
fogo;

Considerando que no transcorrer das investigações realizadas pela Polícia Civil de 
Pernambuco foi constatado que o militar em tela não teve qualquer relação com a organização 
criminosa,  ratificando  no  respectivo  relatório  do  Inquérito  Policial  que  não  foi  provado 
qualquer indício de participação criminosa do Sd PM Mat. 980477-3/CIPMoto, Marcelo Paulo 
Barbosa;
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Considerando  ainda  que  o  referido  militar  não  foi  denunciado  pelo  Ministério 
Público acerca dos fatos narrados na Portaria do Comando Geral nº 768, de 27 JUL 2011, 
publicada no BG nº 145, de 02 AGO 2011, como também, até a presente data, não responde a 
processo-crime perante Tribunal de Justiça de Pernambuco;

Considerando finalmente o constante no Ofício nº 286/Sec./CIPMoto, de 16 SET 
2011  e  no  Requerimento  firmado  pelo   Sd  PM Mat.  980477-3/CIPMoto,  Marcelo  Paulo 
Barbosa e seus anexos, tudo apensado a esta Portaria,

R E S O L V E:

I – Retirar do rol de Aconselhados do Conselho de Disciplina instaurado por força 
da Portaria do Comando Geral nº 768, de 27 JUL 2011, publicada no BG nº 145, de 02 AGO 
2011 o Sd PM Mat. 980477-3/CIPMoto, Marcelo Paulo Barbosa;

II  –  Encaminhar  a  presente  Portaria,  com seus anexos,  ao Ilm°  Sr.  Corregedor 
Geral da SDS, a fim de que seja distribuída à Comissão Permanente de Disciplina que irá  
proceder   ao  Processo  Administrativo  Disciplinar  instaurado  por  força  da  Portaria  do 
Comando Geral nº 768, de 27 JUL 2011, publicada no BG nº 145, de 02 AGO 2011;

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

--oo(0)oo--

Nº 1139, de 28 NOV 2011

EMENTA: Torna sem efeito Portaria de Conselho de Disciplina e Submete 
                   Militares Estaduais a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 48 
da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 AG 75, alterado  
pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 
02 JAN 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 MAR 2010, que dispõe sobre a 
competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social,

Considerando os termos constantes no Ofício nº 645/GC, de 11 JUL 2011 e seus 
anexos,  remetidos pela Gerência de Correição,  em cumprimento ao Despacho nº 814/11 – 
CG/SDS, da lavra do Ilmº Sr. Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, em referência 
ao CD nº 10.102.1007.00063/2010 – 2ª CPDPM, tudo apensado a esta Portaria,

R E S O L V E:

I  – Tornar  sem efeito a Portaria  do Comando Geral  nº  210,  de 19 FEV 2010, 
publicada no Boletim Geral nº 035, de 24 FEV 10, que submete a Conselho de Disciplina o  Cb 
RRPM Mat. 27730-4, Fernando Manoel da Silva, os Soldados PM Mat. 27738-0/17º BPM, 
Igemar José Marques Bezerra e Mat. 27252-3/1º BPM, Izaias Cândido da Paixão;

II – Submeter a Conselho de Disciplina, por haverem incorrido no que preconizam 
as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o Cb RRPM 
Mat. 27730-4, Fernando Manoel da Silva  e o Sd PM Mat. 27738-0/17º BPM, Igemar José 
Marques Bezerra, e por haver incorrido no que preconizam as alíneas “a”, “b” e “c”, do Inciso 
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I, do Art. 2°, do Decreto n° 3.639, de 19  AGO 75, o  Sd PM Mat. 27252-3/1º BPM, Izaias 
Cândido  da  Paixão, considerando  o  constante  nas  seguintes  documentações:  Ofício  nº 
2291/GAB/Cor. Ger., de 14 OUT 2009, em referência ao Protocolo nº 1076/2009; Ofício nº 
1859/GAB/Cor. Ger., de 31 JUL 2009, em referência ao Protocolo nº 1076/2009; e Ofício nº 
2009.0243.003388, oriundo do Juízo de Direito da Terceira Vara Criminal de Olinda-PE, de 
17  AGO 09 e  seus  anexos,  todos  apensados  a  esta  Portaria.  De  acordo com os  autos,  a 
Operação desencadeada pela Polícia Federal, denominada  ÊXODO-7, constatou a existência 
de uma organização criminosa, com atuação há mais de 10 (dez) anos, no Bairro de Rio Doce, 
Olinda – PE e  adjacências,  cujas  principais  atividades  estão voltadas  ao  tráfico  ilícito  de 
entorpecentes, ao comércio ilegal de armas de fogo e munições e ao extermínio de pessoas,  
liderada pelo,  ora  Aconselhado,  Cb RRPM Mat.  27730-4,  Fernando Manoel  da Silva.  As 
investigaões trouxeram à lume a existência do referido grupo atuando na região apontada, com 
características  típicas  das  chamadas  “milícias  urbanas”,  impondo  aos  moradores  e 
comerciantes  da  região  a  submissão  aos  seus  serviços  clandestinos  de  segurança  privada, 
mediante  contraprestação  em dinheiro.  Ademais,  segue  abaixo  as  condutas  imputadas  aos 
Aconselhados,  de  maneira  individualizadas,  clara  e  precisa,  em  respeito  ao  Princípio 
Constitucional do contraditório e da ampla defesa, insculpido no Art. 5º, Inciso LV da CF/88:

a)  Por  haver  sido  constatada  durante  investigação  da  Polícia  Federal,  a 
participação do  Cb RRPM Mat. 27730-4, Fernando Manoel da Silva, vulgo “Doca”, como 
lider da  ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA acima descrita.  Infere-se que o ora Aconselhado, 
fundou  ilegalmente  e  passou  a  administrar  uma  “empresa”  de  prestação  de  serviços 
clandestinos de segurança privada, sob a denominação de PROTECOM, a qual tem sede em 
um imóvel localizado na Rua Fenelon Ático, nº 37, no Bairro de Rio Doce, Olinda-PE. Nesse 
endereço,  o  miliciano mantinha  uma  ONG denominada  SOS COMUNIDADE que,  sob  o 
pretexto de prestar serviços à população da região, servia de fachada às ações criminosas do 
grupo, especialmente na prestação de auxílio aos traficantes de drogas e outros criminosos da 
área,  esta  finalidade  admitida  pelo  próprio  Cb  RRPM  Fernando.  O  militar  estadual  em 
comento,  também é acusado,  valendo-se  do uso da força ou grave ameaça,  de  pressionar 
supostos  devedores  a  cumprirem suas  obrigações  financeiras,  tanto  com o  próprio  grupo, 
quanto com os comerciantes beneficiados com o serviço clandestino, atuando em conjunto 
com Almir Salustiano da Silva, Aldeci Cláudio dos Santos e Mário Garcia Silva dos Santos, 
integrantes do grupo. Indiscutível que a condição do Aconselhado, proporcionava-lhe posição 
de destaque na estrutura hierárquica do grupo, em tais hipóteses, impreterivelmente, a situação 
era levada ao conhecimento do Cb RRPM Fernando, a quem cabia adotar providências, tais 
como  as  relatadas  por  Aldeci  Cláudio  dos  Santos,  quais  sejam,  determinar  aos  seus 
subordinados a adoção de práticas violentas para reprimir as ações de criminosos indesejados 
na região sob domínio do grupo. As relações entre os Aconselhados são inegáveis e apontam 
claramente  as  atividades  criminosas  do  grupo,  sendo a  principal  delas  o  tráfico  ilícito  de 
drogas, que só ocorre na região  com o aval e nas áreas predeterminadas pelo  Cb RRPM Mat. 
27730-4,  Fernando  Manoel  da  Silva,  cujo  apoio  é  indispensável  ao  “êxito”  dos  negócios 
criminosos,  sendo a  aproximação  dele  com alguns  dos  traficantes  identificados,  notória  e 
indiscutível.  Ademais, o Cb RRPM Fernando, considerado o chefe da organização criminosa, 
permitiu concluir que ele se valia dos demais integrantes, para a prática de crimes diversos,  
haja vista que durante as investigações foi flagrado recorrendo aos denunciados Ramon José 
da Fonseca, Alexandre Márcio de Oliveira e Pedro Augusto Cordeiro Santos, para auxiliá-lo 
na  interrupção  de  suposta  gestação  atribuída  a  uma  de  suas  amantes,  identificada  como 
Carolina Maria Chaves Cavalcanti e, também para a obtenção de documentos públicos (CNH) 
por  meio  escuso.  Ressalte-se  que,  mesmo  após  sua  prisão,  de  dentro  do  estabelecimento 
prisional onde se encontra, continuou a dar ordens para que integrantes do grupo que ainda 
não haviam sido presos, como por exemplo, ao Sd PM Mat. 27738-0/17º BPM, Igemar José 
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Marques Bezerra,  também Aconselhado por  esta  Portaria,  mantivessem as  “cobranças” do 
“PEDÁGIO” aos comerciantes da região da feira de Rio Doce. Também encontra-se acostado 
nos autos, que o Cb RRPM Fernando, ora Aconselhado, encomendou a Hamerson Fernando 
de Oliveira, v. “Risadinha” e  Alexandre Márcio de Oliveira,  aparelhos de telefonia celular, 
produtos cujas investigações indicam que tenham origem criminosa.  Ao longo do trabalho 
policial,  foi  possível  acompanhar  a  evolução  patrimonial  do   Cb  RRPM  Fernando,  ora 
Aconselhado,  com uma  renda  aproximadamente  de  R$  450,00  (quatrocentos  e  cinquenta 
reais), tem um patrimônio tão expressivo, ao ponto de manter um apartamento no Flat Quatro  
Rodas, à beira mar da Cidade de Olinda. No tocante à  ONG SOS COMUNIDADE, o Cb 
RRPM Fernando confirmou, durante seu interrogatório, que a entidade também se prestava a 
auxiliar criminosos da região, circunstância verificada ao longo das investigações quando ele  
foi flagrado ofertando guarida na sede da instituição a Ramon José da Fonseca, o qual buscava 
refúgio para se furtar à ação da polícia. Outro ponto que merece destaque e que evidencia a 
participação do Graduado na atividade criminosa está relacionado a um encontro dele mantido 
com  Ramon José da Fonseca,  em que  este  lhe  pediu  o mesmo  apoio  dado aos  notórios 
traficantes de droga da região Carlos José dos Santos Filho, v. “Carlinhos Gringo” e Hamerson 
Fernando de Oliveira, v. “Risadinha”. Igualmente era recorrente a conduta do Cabo em tela, 
em ofertar  assistência jurídica aos traficantes da região,  bem como mostrar-se preocupado 
quando eles estavam no foco da ação policial. Observou-se que tanto  Ramon José da Fonseca, 
quanto Hamerson Fernando de Oliveira, v. “Risadinha”, foram agraciados por ele. O primeiro, 
preso durante a  OPERAÇÃO CONTRAGOLPE, chegou a receber a visita do Cb Fernando, 
acompanhado de um advogado, no Centro de Triagem – COTEL, fato registrado no livro de 
visitas  daquela  unidade  prisional,  no  dia  12  FEV  08.  O  segundo,  após  ter  sua  casa 
supostamente  vasculhada  por  policiais  militares  que  buscavam  apreender  entorpecentes, 
recebeu uma ligação do Cb RRPM Fernando, ora Aconselhado, que se mostrou preocupado 
com a situação e  em busca de informações  acerca de uma  suposta  prisão do traficante  e 
ofereceu apoio jurídico ao criminoso. Acrescente-se ainda que o Aconselhado declarou haver  
informado  a  um  traficante  da  região  conhecido  como  Pedro  Neto sobre  a  existência  de 
mandado de prisão preventiva em desfavor dele,  ocasião em que o aconselhou a deixar a  
região por uns dias. Assim, como se vê, as ações do Aconselhado, vão muito além de mera 
assistência  social  aos  criminosos,  pois  se  valendo de  sua  condição  de  policial  militar  da  
reserva,  obtém  e  repassa  informações  privilegiadas,  que  garante  a  impunidade  daqueles. 
Importante  destacar  que,  o  próprio  Aconselhado  Cb  RRPM  Fernando,  reconheceu  sua 
responsabilidade  em transportar  armas  de  origem desconhecida  entre  os  pontos  onde  sua 
empresa clandestina de segurança privada prestava serviços. Igualmente Almir Salustiano da 
Silva admitiu a prática e confirmou o envolvimento do Militar Inativo, chefe da associação 
criminosa, com o comércio ilegal de armas de fogo, com o objetivo de armar os integrantes do 
grupo, fortalecendo ainda, tais afirmações os depoimentos das testemunhas  Daniel José da 
Silva, proprietário de um mercado onde foram encontradas duas armas de fogo, e Alexandre 
de Melo Branco, franqueado da EBCT e cliente da empresa PROTECOM. Por fim, observa-se 
das investigações realizadas,  negociações envolvendo detentos do sistema penitenciário do 
Estado e, pelo fato de se valer de condição de policial militar, o Cb RRPM Fernando, realizava 
o transporte de arma de fogo sem o temor de ser interceptado por agentes públicos, fato este  
confirmado pelo próprio miliciano, que confessou ainda, que apesar de não possuir porte de 
arma costumava fazer uso delas no seu dia-a-dia.

b) Por haver sido constatada a relação do  Sd PM Mat. 27252-3/1º BPM, Izaias 
Cândido da Paixão, vulgo “PM Paixão”, com o grupo, confirmadas por diálogos mantidos com 
integrante  da  organização  criminosa  – Fernando  Fernandes  de  Paiva  Filho,  v.  “Mago” - 
ocasião em que foi flagrado, juntamente com o  Sd PM Mat. 103649-1/1º BPM, Wellington 
Gomes de Araújo, repassando informações privilegiadas acerca da investigação. De fato, o 
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Aconselhado em comento, associou-se aos criminosos para auxiliá-los, colocando à disposição 
daqueles, os seus serviços e se valendo do cargo que ocupa para mantê-los ciente das ações 
das  forças  policiais  na  região.  Os  relatos  dos  denunciados  Alexandre  da  Rocha  Costa,  v. 
“Alexandre  Taxista”,  Pierre  Pereira  Santana,  v.  “Dinho”  e  Alexandre  Márcio  Oliveira, 
confirmaram o esquema de tráfico atribuído aos integrantes do grupo e, em cotejo com os  
demais elementos de provas e interrogatórios, permitem concluir que de fato os Aconselhados 
Cb RRPM Mat.  27730-4,  Fernando Manoel  da Silva e  Izaias  Cândido da Paixão, dentre 
outros denunciados, tinham participação no tráfico de drogas, estando incursos no Art. 35, da 
Lei nº 11.343/06. Registros de conversas interceptadas no dia 17 FEV 09, captadas a partir do 
número  utilizado  por  Cb  RRPM  Mat.  27730-4,  Fernando  Manoel  da  Silva, também 
Aconselhado, revelaram que este foi alertado sobre a ação dos policiais federais, haja vista  
que, segundo tais registros telefônicos, o Cb RRPM Fernando foi procurado pelo o  Sd PM 
Mat. 103649-1/1º BPM, Wellington Gomes de Araújo,  o qual informou que o  Sd PM Mat. 
27252-3/1º BPM, Izaias Cândido da Paixão, ora Aconselhado, precisava falar pessoalmente 
com ele e, para tanto, fosse até a casa deste, pois ele o estaria esperando. Minutos após o  
contato com  Sd PM Mat. 103649-1/1º BPM, Wellington Gomes de Araújo,  registra-se um 
novo  diálogo,  no  qual  o  Cb  RRPM Mat.  27730-4,  Fernando  Manoel  da  Silva,  relatou  a 
Alexandre Márcio de Oliveira, que havia sido procurado pelo  Sd PM Mat. 27252-3/1º BPM, 
Izaias  Cândido  da  Paixão  e  um  indivíduo  que  identifica  como  Branquinho.  Vê-se  que, 
imediatamente após a reunião realizada na casa do Sd PM Paixão, da qual também participou 
o  Sd PM Mat. 103649-1/1º BPM, Wellington Gomes de Araújo, o  Fernando Fernandes de 
Paiva  Filho,  v.  “Mago”,  fez  uma  nova  ligação  para  um de  seus  comparsas  e,  de  forma 
inusitada, passou a agir com extrema cautela ao falar ao telefone, deixando evidente que havia  
sido  alertado   pelos  policiais  militares  sob  a  constatação  feita  no  dia  anterior  durante  a 
abordagem que resultou na identificação de Policiais Federais. Depreende-se ainda dos autos, 
que o  Sd PM Mat. 27252-3/1º BPM, Izaias Cândido da Paixão  e  Sd PM Mat. 103649-1/1º 
BPM, Wellington Gomes de Araújo, valeram-se de suas prerrogativas de agentes públicos, em 
serviço, para auxiliar um notório traficante da área – Fernando Fernandes de Paiva Filho,  v. 
“Mago”,  identificando os  agentes  da polícia federal  que realizavam investigações  veladas. 
Outro ponto a destacar acerca da conduta irregular do Aconselhado, Sd PM Mat. 27252-3/1º 
BPM, Izaias Cândido da Paixão é que, consta nos autos diálogos entre os integrantes do grupo, 
inclusive Fernando Fernandes de Paiva Filho,  v. “Mago”, nos quais se revela a proximidade 
do Sd Paixão, visto que em um dos áudios o “Mago” afirma que ligou para o policial militar 
em questão solicitando informações acerca do depoimento de Tawan Tácio da Silva, traficante 
e homicida, preso pelo Aconselhado, Sd Paixão, e, pelo Sd W. Gomes, no dia 02 DEZ 2008. 
De acordo com o relato do “Mago”, o Sd Paixão, ora Aconselhado, haveria lhe informado que 
Tawan Tácio da Silva não teria feito nenhuma menção ao seu nome durante o interrogatório 
prestado à polícia. Ademais, o  Sd PM Mat. 27252-3/1º BPM, Izaias Cândido da Paixão, em 
seu interrogatório, confirmou haver relatado a Fernando Fernandes de Paiva Filho, v. “Mago” 
sobre uma possível investigação da Polícia Federal tendo-o como alvo.

c) Por haver sido constatada a ligação do Sd PM Mat. 27738-0/17º BPM, Igemar 
José Marques Bezerra, vulgo “Gemar”, com o grupo criminoso. Vê-se que, mesmo após as 
ações desencadeadas pela Operação Êxodo – 7, as quais culminaram com as prisões de vários  
dos  denunciados,  a equipe de investigação da Polícia  Federal  observou a manutenção das 
cobranças implementadas pelo grupo criminoso em apreço. Desta feita, com a continuidade 
das  investigações,  a  autoridade policial  constatou que dois  homens  estavam realizando as 
novas ações extorsivas, dentre eles, o  Sd PM Mat. 27738-0/17º BPM, Igemar José Marques 
Bezerra,  ora Aconselhado, que assume, em seu interrogatório, a prática delitiva. Portanto, o  
miliciano, recebeu ordens do Cb RRPM Mat. 27730-4, Fernando Manoel da Silva, que mesmo 
dentro  do  estabelecimento  prisional,  determinou que ele mantivesse as “cobranças” do 
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“PEDAGIO”  aos  comerciantes  da  região  da  feira  de  Rio  Doce,  o  qual  confirmou  ser  o 
responsável  pelas  recentes  cobranças  na  área,  e  que  estava  cumprindo  as  determinações 
repassadas pelo Graduado;

III – Determinar que conforme preceitua o Inciso II do Art. 3º do Decreto 3.639, de 
19 AGO 75, alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, os policiais militares da ativa,  
ora submetidos a Conselho de Disciplina, ficarão afastados do exercício de suas funções;

IV – Encaminhar a presente Portaria,  com seus anexos, ao Ilm° Sr. Corregedor 
Geral  da  SDS,  para  que  seja  designada  uma  Comissão  Permanente  de  Disciplina  que  irá 
proceder  ao aludido Conselho de Disciplina;

V – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.  

--oo(0)oo--

Nº 1140, de 28 NOV 2011

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 48 
da Lei  n° 6.783,  de 16 OUT 74 e Art.  4° do Decreto Estadual  n° 3.639,  de 19 AGO 75, 
alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 
11.929,  de 02 JAN 2001,  alterada pela Lei Complementar  nº 158, de 26 MAR 2010, que  
dispõe sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa 
Social,

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as 
alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o 2° Sgt PM 
Mat. 930279-4/CASIS, Alderico Vitor de Souza Júnior, considerando o constante do Ofício nº 
580/GC, de 07 OUT 2010, em referência SAD n° 030/2010 e seus anexos, todos apensados a 
esta Portaria. Consta nos  autos da Sindicância Administrativa Disciplinar, intaurada através 
da  Portaria  nº  141/Cor.Ger./SDS,  de 06  ABR 2010,  contendo 04  (quatro)  volumes  e  779 
(setecentos e setenta e nove) folhas que o 2° Sgt PM Mat. 930279-4/CASIS, Alderico Vitor de 
Souza Júnior, ora Aconselhado, entre os anos de 2005 e 2010, atuou no Escritório AP & AV 
Advocacia  e  Consultoria  Jurídica,  prestando  serviços  ora  de  estagiário,  ora  de  natureza 
exclusiva da advocacia, enumeradas abaixo:

- Receber pagamento de honorários advocatícios em conta corrente particular sua, diversa do 
Escritório, arfirma ser conjunta com a Drª Ana Patrícia;
- Assinar contratos de honorários advocatícios na qualidade de “Estagiário”, mesmo não sendo 
inscrito na OAB; 
- Figurar como “Estagiário” em processos da Justiça Pernambucana;
I.IV -  Atendimento no Escritório AP&AV aos candidatos eliminados em concurso público 
para “tirar dúvidas dos procedimentos e do contrato a ser firmado pelo Escritório”;
I.V-  Cobrança de honorários advocatícios aos Clientes do Escritório, quando informava: “que 
apresentassem o comprovante de pagamento do boleto ou do depósito, a fim de dar baixa no 
sistema  da  Caixa  Econômica,  e  que  quando  não  cumprido  era  informado  a  conduta  do 
escritório quanto aos meios legais”;
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I.VI - E todas atividades constantes da Declaração de Estágio Advocatício.
Extrai-se ainda do procedimento investigativo que,  segundo declarações prestadas pela Srª 
Maria  Leônia  Vilela,  funcionária   civil  da  PMPE,   a  mesma  afirma  que  ao  ligar  para  o 
escritório, quem atendia dizia: “Escritório do Dr. Vitor”. Diante de tudo o exposto, com base 
no que foi apurado em sede de Sindicância, vislumbra-se que a conduta adotada pelo  2° Sgt 
PM Mat. 930279-4/CASIS, Alderico Vitor de Souza Júnior, feriu diversos diplomas legais, a 
saber:
Art. 8º, Inciso V, Art. 9º, Inciso I e Art. 28, Inciso VI da Lei nº 8.906, de 04 JUL 94 (Estatuto  
da OAB). Assim o policial militar, por determinação legal, exerce atividade incompatível com 
a advocacia, não podendo sequer fazer sua inscrição como estagiário;
Art. 171 (estelionato) , Art. 299 (falsidade ideológica), Art. 321 (advocacia administrativa) e 
Art. 322 (violência arbitrária), todos do Código Penal Brasileiro;
Art. 22 e Art. 25, alínea “b” da Lei Federal nº 667/69;
Art. 128 e Art. 139 da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (CDME);
Art. 7º, § 3º do Decreto Estadual nº 22.114, de 13 MAR 2000 (Código de Ética);
Art. 16 do R-200 (Regulamento do Exército Brasileiro.

II – Determinar que, conforme preceitua o Art. 3º do Decreto nº 3.639, de 19 AGO 
75, o  2° Sgt PM Mat. 930279-4/CASIS, Alderico Vitor de Souza Júnior, ora submetido a 
Conselho de Disciplina, exercerá normalmente as funções policiais na OME de origem;

III – Encaminhar a presente Portaria,  com seus anexos, ao Ilm° Sr.  Corregedor 
Geral  da  SDS,  para  que  seja  designada  uma  Comissão  Permanente  de  Disciplina  que  irá 
proceder  ao aludido Conselho de Disciplina;

IV – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.  

--oo(0)oo--

Nº 1141, de 28 NOV 2011

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 48 
da Lei  n° 6.783,  de 16 OUT 74 e Art.  4° do Decreto Estadual  n° 3.639,  de 19 AGO 75, 
alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 
11.929,  de 02 JAN 2001,  alterada pela Lei Complementar  nº 158, de 26 MAR 2010, que  
dispõe sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa 
Social,

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as 
alíneas “a”, “b” e “c”, do Inciso I, do Art. 2°, do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o 2º Sgt  
PM  Mat.  950010-3/Agregado,  Rildo  Ximenes  de  Araújo  e  por  haver  incorrido  no  que 
preconizam as alíneas “b” e “c”, do Inciso I, do Art. 2°, do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o 
Cb PM Reformado Mat. 15806-2, Israel Felipe Santiago, considerando o constante no Ofício 
nº  0521/GAB/Cor.Ger.,  de  19  ABR  2010,  em referência  ao  Protocolo  nº  4178/2008,  da 
Corregedoria  Geral  da  Secretaria  de Defesa Social  e  seus  anexos,  todos apensados a  esta  
Portaria. Consta no bojo da documentação, a qual originou a presente Portaria que o 2º Sgt PM 
Mat. 950010-3, Rildo Ximenes de Araújo, no dia 22 FEV 2007, no exercício da função de 
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informante do Arquivo Geral (DGP-7), no intuito de atender ao requerimento formulado pelo 
Cb PM Reformado Mat. 15806-2, Israel Felipe Santiago, datado de 13 FEV 2007, acerca do 
tempo de serviço que este havia prestado à Corporação e sobre o histórico das atas de saúde  
que o reformou, produziu e levou ao conhecimento do 2º Ten PM Mat. 27488-7, Marcos José  
de  Lima,  à  época  Chefe  do  Arquivo  Geral,  certidão  na  qual  constava  informação 
ideologicamente falsa, certificando que o requerente, Cb PM Reformado Mat. 15806-2, Israel 
Felipe Santiago, teria recebido, ininterruptamente, durante 09 (nove) anos e 11 (onze) meses, 
auxílio-invalidez.  Por  sua  vez,  o  referido  Cabo,  munido  da  Certidão  nº  079/2007,  cujo 
conteúdo, o mesmo,  tinha pleno conhecimento de que certificava sobre algo ideologicamente 
falso, fez uso desse documento público para instruir ação ordinária ajuizada contra o Estado de 
Pernambuco (Processo nº 001.2007.0033631-9), na qual pleiteava o recebimento de vantagem 
pecuniária decorrente do período em que supostamente esteve sob o auxílio-invalidez, e que 
após ter percebido que a ação delituosa fora descoberta, tratou de requerer, em petição dirigida 
ao Juiz  da causa,  para  o qual  havia  sido distribuído o referido processo,  a desistência da  
respectiva ação ordinária, tudo conforme denúncia do Ministério Público de Pernambuco;

II –  Encaminhar  a  presente  Portaria,  com seus anexos,  ao Ilm°  Sr.  Corregedor 
Geral  da  SDS,  para  que  seja  designada  uma  Comissão  Permanente  de  Disciplina  que  irá 
proceder  ao aludido Conselho de Disciplina;

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.  

--oo(0)oo--

Nº 1142, de 28 NOV 2011 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 48 
da Lei  n° 6.783,  de 16 OUT 74 e Art.  4° do Decreto Estadual  n° 3.639,  de 19 AGO 75, 
alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 
11.929,  de 02 JAN 2001,  alterada pela Lei Complementar  nº 158, de 26 MAR 2010, que  
dispõe sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa 
Social,

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as 
alíneas “a”,“b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o Cb PM Mat. 
25807-5/1º BPM, Irany Alves da Silva, considerando o constante no Ofício nº 637/2011 – GC 
– CD nº 036, de 07 JUL 2011 e seus anexos, todos apensados a esta Portaria. Consta nos autos  
que no dia 02 NOV 2004, o ora Aconselhado encontrava-se de serviço de permanência no 
Pelotão  de  Jardim Atlântico,  no  horário  das  19  às  07  horas,  quando  foi  atender  a  uma 
ocorrência em um pizzaria,  local  em que o nacional,  Fernando do Rego Matos Neto,  não  
queria adimplir com o débito realizado no estabelecimento, e na tentativa de se evadir em um 
veículo, Miller, Placas KGF-7644, o Milicano em referência, efetuou 02 (dois) disparos de  
pistola Cal. 40, atingindo o condutor de forma letal; que após esse acontecimento, o Militar em 
lide retornou ao setor de trabalho, desarmou a pistola e abandonou o serviço;   

II – Determinar que, conforme preceitua o Art. 3º, Inciso II, do Decreto nº 3.639, 
de 19 AGO 75, com redação alterada pelo Decreto nº 28.841, de 20 JAN 2006, o Cb PM Mat. 
25807-5/1º BPM, Irany Alves da Silva, ora submetido a Conselho de Disciplina, exercerá 
normalmente as funções policiais na OME de origem;
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III  – Encaminhar a presente Portaria,  com seus anexos, ao Ilm° Sr.  Corregedor 
Geral  da  SDS,  para  que  seja  designada  uma  Comissão  Permanente  de  Disciplina  que  irá 
proceder  ao aludido Conselho de Disciplina;

IV - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.  

--oo(0)oo--

Nº 1143, de 28 NOV  2011

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 48 
da Lei  n° 6.783,  de 16 OUT 74 e Art.  4° do Decreto Estadual  n° 3.639,  de 19 AGO 75, 
alterado pelo Decreto n° 28.841, de 20 JAN 2006, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 
11.929,  de 02 JAN 2001,  alterada pela Lei Complementar  nº 158, de 26 MAR 2010, que  
dispõe sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa 
Social,

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que preconizam as 
alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o Cb RRPM Mat. 
27730-4,  Fernando  Manoel  da  Silva,  considerando  o  constante  no  Ofício  nº 
2076/GAB/Cor.Ger., de 24 AGO 2009, em referência ao Protocolo nº 2384, e seus anexos, 
todos apensados a esta Portaria. Consta nos autos que no dia 28 MAR 2006, por volta das 22 
horas, na Rua Fenelon Ático Leite, em frente ao nº 01, local que funcionava uma casa de jogo 
denominada Sonho Real, no Bairro de Rio Doce, Município de Olinda, o ora Aconselhado em 
companhia do, à época, Sgt PM Mat. 920400-8, José Júlio Rodrigues da Silva, excluído das 
fileiras da corporação conforme fez público o DOE nº 170, de 07 SET 2007, e do também ex-
Policial  Militar  Ramon José de Santana,  de serem autores  de ameaças  e agressões  físicas 
perpetradas contra as pessoas do Policial Civil, Sr. Antônio Carlos Duarte de Barros e de sua  
esposa, a Srª.  Edna Vieira Xavier Ramos Barros. Ficou constatado, através da Sindicância 
Administrativa instaurada por meio da Portaria nº 018/Sec/1º BPM, de 11 MAI 2006, que 
Eduardo Gomes da Silva, a época, menor de idade, sobrinho do Miliciano, ora Aconselhado, 
teria sido vítima de espacamento e que o agressor teria sido o Policial Civil Sr. Antônio Carlos 
Duarte  de  Barros.  Este  incidente  chegou  ao  conhecimento  do  Cb  RRPM  Mat.  27730-4, 
Fernando, através da Srª Maria José da Silva, genitora do menor e, em consequência disso, 
motivou o desentendimento entre os Policiais Civil e Militar. É detalhado apud acta que, no 
dia  do  fato,  a  vítima,  o  Policial  Civil  Antônio  Carlos   juntamente  com  sua  esposa, 
encontravam-se no interior da casa de jogos com o intúito de aguardar a chegada de seu filho  
da  Faculdade,  tendo  em  vista  tratar-se  de  um  local  violento.  Neste  ínterim,  chegou  ao 
estabelecimento comercial  o polical militar  Sd RRPM Mat.  27730-4,  Fernando Manoel da 
Silva, o qual por ser ex-vereador naquela Urbe também é conhecido por “DOCA”, batendo na 
porta de vidro da loja chamando a atenção da vítima, a qual por conhecer o Aconselhado foi  
ao seu encontro do lado de fora da casa de jogo, sendo recebido com uma coronhada de pistola 
em sua cabeça e imobilizado pelas outras pessoas, supacitadas, que acompanhavam o agressor.  
É relatado nos apensos que a Srª Edna Vieira Xavier Ramos Barros, esposa da vítima, também 
foi alvo de ameaça de morte, proferida pelo Miliciano em lide, por ter presenciado toda a cena 
de  espacamento  contra  seu  cônjuge.  Outrossim,  ressalte-se  ainda  que  o  Aconselhado 
apreendeu da vítima o Revólver nº TL861999 Cal. 38, especial, de marca Taurus, cano longo, 
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06 (seis) tiros, cor preta, contendo 06 (seis) munições intactas, SPL,  pertencente a Secretaria 
de Defesa Social-PE e cautelada em nome da vítima, efetuando a entrega no dia 09 MAR 2006 
na  Corregedoria  Geral  da  SDS-PE,  pelo  seu  Advogado Emerson  Davis  Leônidas  Gomes, 
OAB/PE nº 8385, através de documento apensado a esta Portaria. Cognita causa fica claro que 
em nenhum momento o policial militar, objeto deste Procedimento Administrativo, tomou as 
providênicas  legais  para  que  os  fatos  chegassem  ao  conhecimento  das  autoridades 
competentes, ficando latente o animus celandi, visto que, apenas  o policial civil registrou na 
Delegacia  de  Plantão  de  Olinda,  através  do  B.O  nº  06E0321001716,  a  ocorrência  das 
agressões sofridas. A postura de descaso e desrespeito as normas castrenses fica explicitada 
com a ausência, do ora Aconselhado, em várias inquirições marcadas durante o procedimento 
de sindicância, demonstrando de maneira inequívoca o animus infringendi  para o constante 
nos Artigos 79 e 81 da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar Militar do Estado 
de Pernambuco);

II  –  Encaminhar  a  presente  Portaria,  com seus anexos,  ao Ilm°  Sr.  Corregedor 
Geral  da  SDS,  para  que  seja  designada  uma  Comissão  Permanente  de  Disciplina  que  irá 
proceder  ao aludido Conselho de Disciplina;

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.  

6.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE

6.1.0.   Comissão Permanente de Licitação

6.1.1.   Aviso de Licitação

Pregão Eletrônico 060/2011, Processo nº 282/2011– Objeto: Serviço de confecção em geral – 
do tipo formulário para prescrição médica. Recebimento das Propostas: até 09 DEZ 2011, às  
08 horas.  Disputa de Preços: 09 DEZ 2011, às 09 horas. (horário de Brasília). 

O Edital encontra-se no site www.compras.pe.gov.br Fone: (81) 3181-1468. Recife-PE, 25 
DEZ 2011. Robson Inácio Vieira - Maj PM Pregoeiro da CPL/CASIS.

(Transcrito do DOE nº 225, de 26 NOV 2011)

6.1.2.   Inexigibilidade de Licitação

Ratifico e Reconheço a Inexigibilidade de Licitação n° 011/11 – Processo nº 288/11,  cujo 
objeto reporta-se à prestação de serviço contínuo de manutenção preventiva e corretiva de 03 
(três)  elevadores  de marca  ATLAS do Dentro Médico Hospitalar  da  PMPE.  Em favor  da 
Empresa  Elevadores  Atlas  Schindler  S/A.  Valor  do  Contrato:  R$ 14.508,00  (Catorze mil, 
quinhentos  e  oito  reais).  Motivo  da  Escolha:  Fornecimento  por  empresa  exclusiva. 
Enquadramento: Inciso I do Art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93. Recife, PE, 25 NOV 2011.  
Ney Ricardo de Meireles/Ten-Cel PM Chefe Interino do CASIS.

(Transcrito do DOE nº 225, de 26 NOV 2011)
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4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

(Sem Alteração)

CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA
Cel PM Chefe do Estado Maior

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA

Eis aqui o Senhor teu Deus tem posto esta terra diante de ti; sobe, toma posse dela, 
como te falou o Senhor Deus de teus pais; não temas, e não te assustes.  (Deuteronômio 1:21)
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